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RESUMO: Uma análise do acidente aplicando como ferramenta a anamnese para 
um prognóstico pericial, na busca da investigação do nexo casual da origem do 
evento configurado na queda de marquise em obra de edifício em construção, em 
atendimento ao Artigo 473 do Código do Processo Civil – Lei 13.105/15. 
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1. Introdução: 
 
 A análise do acidente na obra de engenharia iniciou-se a partir da descrição 
do local de morte dos operários pelo desabamento de estrutura em concreto arma-
do, que correspondia à área onde estava sendo realizada a retirada das escoras das 
marquises de uma edificação ao nível do segundo pavimento, quando ocorreu o de-
sabamento sobre os operários.  

O novo Código do Processo Civil – Lei 13.105/15 traz, no Artigo 473, os re-
quisitos que devem conter no Laudo pericial, sendo eles a exposição do objeto da 
perícia e a análise técnica ou científica realizada, indicando a metodologia utilizada. 
Para o desempenho de sua função, o perito deve valer-se de todos os meios neces-
sários para obter informações, solicitar documentos, bem como entrevistar as partes 
e testemunhas, instruindo o laudo com ensaios, testes, mapas, plantas, desenhos, 
fotografias e outros elementos necessários ao esclarecimento do objeto da perícia. 
 

Art. 473.  O laudo pericial deverá conter: 
I – a exposição do objeto da perícia;  
II – a análise técnica ou científica realizada pelo perito; 
III – a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser predominantemente 
aceito pelos especialistas da área do conhecimento da qual se originou; 
IV – resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo ór-
gão do Ministério Público. 
§1º No laudo, o perito deve apresentar sua fundamentação em linguagem simples e com coe-
rência lógica, indicando como alcançou suas conclusões.  
§2º É vedado ao perito ultrapassar os limites de sua designação, bem como emitir opiniões 
pessoais que excedam o exame técnico ou científico do objeto da perícia. 
§3º Para o desempenho de sua função, o perito e os assistentes técnicos podem valer-se de 
todos os meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando docu-
mentos que estejam em poder da parte, de terceiros ou em repartições públicas, bem como 
instruir o laudo com planilhas, mapas, plantas, desenhos, fotografias ou outros elementos ne-
cessários ao esclarecimento do objeto da perícia. 
 

2. Metodologia: 
 

A metodologia pericial parte da arte de investigar os fatos para o conhecimen-
to da verdade, através da determinação da origem, causa e mecanismo de ação de 
um fato. A etapa inicial dá-se pela anamnese, configurada na coleta de dados e ob-
tenção de informações sobre o histórico da execução da obra, desde os projetos 
executivos a ocorrências de anomalias, vícios ou defeitos de construção que confi-
gurem uma ameaça potencial à segurança, decorrentes de falhas no projeto ou na 
execução de um produto ou serviço, ou, ainda, de informação incorreta ou inade-
quada de implantação do empreendimento. 

O diagnóstico pericial é condicionado à abrangência das investigações, à con-
fiabilidade e adequação das informações obtidas, à qualidade das análises técnicas 
efetuadas e ao menor grau de subjetividade inserida nos trabalhos, configurando es-
ta etapa como inspeção da obra. 

O perito, com sua expertise, desenvolve um processo investigativo que permi-
ta analisar a existência ou inexistência de possíveis nexos causais. A fundamenta-
ção técnica consiste na análise de eventos ocorridos e a constatação de fatos ou si-
tuações, com os elementos que os constituem descritos minuciosamente, para o es-
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tudo da causalidade. Essa investigação minuciosa permite, ainda, revelar responsa-
bilidades e apontar as consequências da ocorrência de acidente na obra. 
 
3. Objeto do Sinistro: 
 

O objeto da análise do sinistro é a marquise em concreto armado é parte inte-
grante do sistema estrutural, projetada em balanço e apoiada nas extremidades por 
vigas de concreto, sendo constituída por uma laje maciça retangular com 10 cm de 
espessura, largura de 2,00 m, e 7,90 m de comprimento, apoiada em uma viga de 
contorno em sua borda perimetral, a saber: 

 

✓ Laje de Concreto: 2,00 m x 7,90 m x 0,10 m;  
✓ Vigas Laterais (A e B): seção [40x30]cm x 2,00 m; 
✓ Viga de Bordo (Frontal C): seção [10x30]cm x 7,90 m; 
✓ Viga no Bordo Posterior (D): [20x135]cm; 
✓ Resistência do Concreto: 20 MPa   

 

   
 

Detalhamento do Projeto Estrutural - Viga de Contorno 
 

  
 

Vistas da Marquise Sinistrada - Vigas Laterais A e B 



4 
 

   
 

Vistas da Marquise Sinistrada – Armaduras e Ancoragem 
 
3. Anamnese da Estrutura Sinistrada: 
 
3.1. Circunstâncias dos Vestígios e Indícios: 
 
 A marquise sofreu uma rotação com centro de giro no encontro das faces in-
feriores das vigas A e B com a Viga D; Com a rotação, ficaram aparentes as ferra-
gens (negativas) responsáveis pelo engaste (ancoragem) e sustentação da mesma. 
 

✓ Armadura: 5 barras superiores e 3 barras inferiores de 10mm de diâmetro; 
 

A concretagem foi realizada no dia 04/03/2010, com concreto usinado forne-
cido, sendo que a retirada completa do escoramento deu-se no dia 16/03/2010, com 
doze dias de cura, sendo que as resistências do concreto foram comprovadas pelo 
corpo de provas ensaiado em laboratório. 

 
 Resultados dos ensaios de resistência a compressão. 
 

Fonte: Laboratório 
 

 
Fonte: Concreteira 
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 Das análises efetuadas, foi considerado, preliminarmente, o que segue:  
 

✓ Descontinuidade do concreto da viga D (engaste), apresentando falta de 
estabilidade da armadura longitudinal; 
✓ A retirada do escoramento no extremo livre (borda) transformou os apoios 
em engastes livres de forma abrupta, causando o pico do carregamento; 
✓ A ancoragem negativa entrou em solicitação de carga antes da idade de 
atingir a resistência de carga do concreto; 
✓ O comprimento de ancoragem das barras intermediárias da armadura su-
perior das vigas laterais A e B era insuficiente para a aderência do concreto 
no momento da retirada do escoramento; 

 
3.2. Levantamento do Projeto Estrutural: 
 
 O projeto estrutural das marquises, elaborado pelo engenheiro, previa seis 
marquises em concreto armado, constituída por uma laje maciça retangular com 10 
cm de espessura, com balanço projetado para frente, sobre o passeio, e apoiada 
nas extremidades por vigas de concreto, perfazendo o contorno de toda a sua borda 
perimetral. 
 A marquise sinistrada mede 7,90m de comprimento, com uma largura de 
2,00m sobre o passeio, sendo sustentada pelas vigas laterais A (V104) e B (V119), e 
ancoragem na viga de engaste D (V91) que se apoiava nos pilares (P58) e (P60).  
 

 
 

Vista da Seção da Viga de Contorno 
 

Características construtivas: 
 
✓ Laje de Concreto: 2,00m x 7,90m x 0,10m;  
✓ Vigas Laterais (A e B): seção [40x30]cm x 2,00m; 
✓ Viga de Bordo (Frontal C): seção [10x30]cm x 7,90m; 
✓ Viga no Bordo Posterior (D): [20x135]cm; 
✓ Resistência do Concreto: 20 MPa  
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Planta de fôrmas – vigas e laje (com data inicial) 
 
 

 
 

Planta de ferragens – laje (com outra data) 
 
 

 
 

Planta de ferragens – laje (com outra data) 
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Planta de ferragens e fôrmas – vigas e laje (com data anterior) 
 

Referência: Projeto Estrutural, Vigas e Lajes. 
 
4. Revisão do Projeto Estrutural: 
 

Para proceder a verificação das estruturas, foram solicitadas todas as plantas 
elaboradas pelo engenheiro calculista para conferência de conformidade dos cálcu-
los estruturais, sendo o projeto estrutural da obra sinistrada revisado a partir da des-
crição da obra e serviços do sistema estrutural de concreto armado e do projeto ar-
quitetônico da área construída, que consiste nas pranchas dos pavimentos de sub-
solo, térreo e 1º pavimento, totalizando 3.641,82m2, e do projeto de reconstrução de 
6 marquises do 1º pavimento. 

 
4.1. Modelo Estrutural Analisado: 
 
 O engenheiro calculista que realiza a revisão do projeto estrutural, emite um 
Laudo de Estabilidade Estrutural, apresentando a seguinte fundamentação teórica: 
 

O modelo estrutural da marquise foi concebido de uma laje de quatro apoios, 
vigas V104, V119, V93 e V91. As vigas V104 e V119 foram engastadas na viga V91 
distantes entre eixos 7,57m, a viga V93 foi considerada como simplesmente apoiada 
nas vigas V104 e V119. A viga V91 foi considerada como viga contínua apoiada nos 
pilares P58 e P60. Neste modelo não foi contemplado a armadura negativa da laje 
da marquise que deveria ser engastada na viga V91 ou nas lajes adjacentes.  

 

O modelo analisado conclui que a queda da marquise do edifício foi devido ao 
fato das armaduras negativas prescritas para as vigas V104 e V119 no projeto estru-
tural estarem defasadas na quantidade necessária, somado pelo fato de sua anco-
ragem ser insuficiente. Quanto a descontinuidade da viga V91, afirma que a mesma 
não tem nenhuma influência sobre a queda da marquise, uma vez que os esforços 
recebidos no trecho sinistrado não se alteraram. 
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4.2. Contestação do Projetista: 
 
 O engenheiro projetista que calculou a estrutura de concreto armado da edifi-
cação sinistrada, contesta a análise realizada pelo engenheiro calculista revisor do 
projeto estrutural, afirmando o que segue: 
 

✓ Os projetos elaborados, estão corretos e não foram seguidos pelos execu-
tores da obra. E se tivessem sido seguidos rigorosamente, a marquise não te-
ria sofrido a queda;  
✓ Que a ferragem negativa que engastaria a laje da marquise do edifício não 
foi colocada. E que a planta das lajes com a ferragem negativa não foi apre-
sentada no inquérito policial; 
✓ Que não houve comunicação ou autorização para a retirada das escoras 
em prazo tão curto; 
✓ Que o relatório de ensaio de resistência de compressão do concreto de fck 
20 MPa apresentou uma resistência baixa (tensão de ruptura da viga 19,01 
Mpa e da laje 16,32 Mpa) indicando que o material não estava pronto para ser 
retirada as escoras; 
✓ Que a execução da marquise foi realizada em duas etapas, criando falhas 
de aderência dos concretos da primeira e da segunda concretagem, configu-
rando no ponto de ruptura;  
✓ Que a laje da marquise foi executada de forma diferente do projeto, ou se-
ja, laje rebaixada em relação ao edifício, sem armadura negativa e junta de 
concretagem sem projeto; 
✓ Que a viga D (V91) apresenta dimensões erradas, contribuindo para a sua 
ferragem negativa de montagem não entrar em contato com os engastes das 
vigas laterais A (V104) e B (V119)., 

 
 

 
 

Planta de ferragens e fôrmas – vigas e laje da marquise (com data) 
 



9 
 

 
 

Planta de ferragens – laje da marquise (sem data) 
 
 

 
 

Planta de ferragens – laje da marquise (sem data) 
 
✓ O engenheiro projetista relatou que o modelo estrutural projetado era de 
uma laje em balanço engastada com vigas de contorno laterais A e B e frontal 
C de função arquitetônica; 

 
Referência: Projeto Estrutural, Vigas e Lajes. 

 
5. Inspeção Estrutural: 
 
 Da inspeção estrutural, informações técnicas da marquise sinistrada, análise 
de documentos e registros fotográficos e entrevistas realizadas junto aos engenhei-
ros civis, projetista, calculista e responsável técnico pela execução da obra, consta-
tamos o que segue: 
 
5.1. Concretagem: 
 

✓ A marquise sinistrada foi concretada no dia 04/03/201 com concreto usina-
do fornecido pela concreteira; 
✓ Questionadas as partes, podemos afirmar que os responsáveis técnicos da 
obra não fizeram a conferência das ferragens e fôrmas da marquise;  
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✓ Verificamos, através da descontinuidade do concreto da viga D (V91 en-
gaste), que as lajes L152 e L149 contíguas à marquise sinistrada e parte da 
V91, já se encontravam concretadas; 

 

 
 

Vista da descontinuidade do concreto da viga D 
 
Nota Explicativa:  

✓ Quando o lançamento do concreto for interrompido, se forma uma junta de 
concretagem não prevista, configurando uma ligação do concreto já endureci-
do com o do novo trecho concretado. 

 
Os corpos de provas da concretagem da marquise sinistrada foram submeti-

dos a ensaios durante 18 dias e apresentaram resistências de 16,32 MPa e 
19,01MPa, cujas resistências do concreto foram comprovadas em laboratório. 
 
5.2.  Desforma: 
 

✓ O escoramento foi retirado no dia 16/03/2010, com doze dias de cura; 
✓ Não houve comunicação nem autorização da desforma da marquise pelo 
calculista/projetista; 

 
 A desforma deve ser realizada de forma criteriosa em estruturas com vãos 
grandes ou com balanços; Deve-se pedir ao calculista um programa de desforma 
progressiva, para evitar tensões internas não previstas no concreto, que podem pro-
vocar fissuras e até trincas. A retirada das fôrmas e do escoramento não deverá ser 
feita antes dos seguintes prazos, evitando-se desformas ou retiradas de escoras 
bruscas ou choques fortes: 
 

✓ faces laterais: 3 dias; 
✓ retirada de algumas escoras: 7 dias; 
✓ faces inferiores, deixando-se algumas escoras bem encunhadas: 14 dias; 
✓ desforma total, exceto as do item abaixo 21 dias 
✓ vigas e arcos com vão maior do que 10m: 28 dias;  
✓ execução do reescoramento (antes do início da desforma); 
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Os escoramentos e fôrmas não devem ser removidos, em nenhum caso, até 
que o concreto tenha adquirido resistência suficiente para suportar a carga imposta 
ao elemento estrutural nesse estágio, a fim de evitar deformações que excedam as 
tolerâncias especificadas, e resistir a danos à superfície durante a remoção. 
 
 Fôrmas e escoramentos devem ser removidos de acordo com o plano de des-
forma previamente estabelecido, de maneira a não comprometer a segurança e o 
desempenho em serviço da estrutura. 
 

Para efetuar sua remoção devem ser considerados os seguintes aspectos: 
 
✓ peso próprio da estrutura ou da parte a ser suportada por um determinado 
elemento estrutural; 
✓ cargas devidas a fôrmas ainda não retiradas de outros elementos estrutu-
rais (pavimentos); 
✓ sobrecargas de execução, como movimentação de operários e material so-
bre o elemento estrutural; 
✓ sequência de retirada das fôrmas e escoramentos e a possível permanên-
cia de escoramentos localizados; 
✓ condições ambientais a que será submetido o concreto após a retirada das 
fôrmas e as condições de cura; 
✓ possíveis exigências relativas a tratamentos superficiais posteriores (im-
permeabilização) 

 
5.3. Reescoramento: 
 

✓ É prática na desforma de obras de concreto providenciar o reescoramento 
de lajes, devido a possíveis sobrecargas de execução. 

 
Após a concretagem, inicia-se o processo de endurecimento do concreto, on-

de as peças atingem a condição de serem autoportantes (em média 72 horas após) 
até atingirem a resistência para a qual foram projetadas (28 dias). A fim de liberar-
mos a maioria das peças de cimbramento para o próximo uso, posicionamos novas 
escoras (ou, nos sistemas que permitem a desmontagem das outras peças sem mo-
vimentarmos as escoras, deixamos parte delas) e depois desmontamos as demais 
peças para uso na próxima laje. 

A retirada da fôrma e do escoramento de uma laje e/ou viga e a substituição 
por um escoramento reduzido, é prática comum na execução de estruturas de con-
creto. No escoramento convencional, as escoras do reescoramento geralmente são 
posicionadas após da retirada (parcial) da fôrma, cuja supervisão e cuidado especial 
são essenciais para evitar que a laje trabalhe sem reescoramento adequado. 
 
Notas Explicativas:  

✓ O concreto convencional, com 14 dias de cura, tem algo por volta de 50% da 
sua resistência, e, com 21 dias, chega aos 70% ou 80%.  

✓ A estrutura de concreto armado não deve ser submetida à carga prevista an-
tes do tempo de cura total do concreto, cujo tempo usual é de 28 dias, e para 



12 
 

submetê-lo a cargas antes da cura total, somente com o uso do reescoramen-
to adequado. 

 
5.4. Armaduras: 
 

✓ O balanço da marquise não possuía armadura negativa e estava apoiado 
nas vigas laterais A e B; 
✓ O comprimento de ancoragem das barras da armadura negativa das vigas 
laterais A e B era insuficiente para suportar o carregamento de serviço da 
marquise no momento da retirada do escoramento; 

 
 

   
 

Vistas da falta de armadura negativa e da ancoragem insuficiente da viga lateral 
 
Notas Explicativas: 

✓ Na armadura negativa em lajes em balanço com continuidade, as barras de-
vem ser estender na laje contígua 1,5 vezes o comprimento do balanço; 

 

 
Figura 1 - detalhe ilustrativo da laje em balanço 

 
✓ Nas lajes em balanço sem continuidade, a armadura negativa deve ficar 
ancorada na viga: é o caso das pequenas marquises de proteção. Deve-se 
destacar a necessidade de dimensionar a viga à torção. 
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Figura 2 - detalhe ilustrativo da ancoragem da viga em balanço 
 
6.  Conclusão do Evento: 
 
 Das considerações sobre o evento, face ao exame de análise realizado na 
obra e nos escombros da marquise sinistrada, verificação da documentação técnica 
dos procedimentos de análise adotados, da consulta a bibliografia técnica e normas 
técnicas NBR 6118, NBR 6120, NBR 12655, NBR 14931, NBR 15696 e NBR 16230 
da ABNT, podemos concluir que os fatores determinantes que contribuíram para o 
colapso e ruptura abrupta do elemento construtivo do sistema estrutural, foram: 
 
6.1. Falhas de Concepção de Projeto: 
 

✓ O projeto apresentado não possui o detalhamento de projeto das ancora-
gens das armaduras das vigas e lajes para execução da laje em balanço da 
marquise sinistrada; 
✓ As armaduras negativas de ancoragem evidenciadas no projeto para as vi-
gas V104 e V119 não possuem comprimento adequado;  
✓ A armadura (barras) da laje em balanço L155 indicada na planta de ferra-
gens (sem data), não se estendem na extensão de 1,5 vezes o comprimento 
do balanço das lajes contíguas (L149 e L152). 

 
6.2. Falhas de Execução da Marquise: 
 

✓ A marquise foi executada como uma laje apoiada em duas vigas laterais A 
e B em balanço (V104 e V119) ancoradas nos pilares P58 e P60, e apoiada 
na viga (V91); 
✓ A marquise (laje em balanço) não possuía armadura negativa ancorada 
nas lajes adjacentes L149 e L152, somente armadura positiva de distribuição 
da laje L155; 
✓ A marquise entrou em carga de serviço com 12 dias de cura, antes do tem-
po de cura total do concreto, e sem o uso do reescoramento adequado. 

 
6.3. Nexo de Causalidade:  
 

A causa primordial da ruptura da marquise, que deu-se de forma abrupta 
quando do descimbramento das escoras e fôrmas de madeira, deu-se pela falta de 
armadura negativa de laje em balanço L155 (2,40m x 7,90m) ancorada nas lajes ad-
jacentes L149 e L152, havendo somente armadura positiva de distribuição da laje de 
concreto. 
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7. Recomendações: 
 

Em princípio, o engenheiro formado atualmente nas universidades brasileiras 
não está capacitado para atuar na área da engenharia legal. Este campo da enge-
nharia civil tem sido tratado como uma especialidade profissional na abordagem do 
ferramental de anamnese, das análises de projeto e da inspeção do sinistro de en-
genharia. 

Objetivamente, ao realizar uma perícia ou analisar um sinistro, neste caso a  
queda de elemento estrutural do sistema construtivo de um empreendimento em 
obra, recomendamos ao expert para que fundamente a configuração do nexo de ca-
sualidade, realizando a anamnese da origem do evento a partir da conferência dos 
projetos, da análise do modelo estrutural, da montagem de fôrmas e verificação das 
armaduras, da técnica de descimbramento e reescoramento do elemento em edifi-
cação em fase de execução, produzindo assim uma prova conclusiva para o correto 
atendimento ao disposto do Código do Processo Civil - Lei nº 13.105/15. 
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